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Ao Excelentíssimo Senhor
RUI COSTA DOS SANTOS
M.D. Governador do Estado da Bahia

Salvador, 08 de novembro de 2018.

Senhor Governador,

Ao cumprimenta-lo, informamos que o Conselho Estadual de Segurança
Alimentar e Nutricional - CONSEA - BA, reuniu-se em plenária ordinárias nos dias
06 e O7lnovembro/, nesta Capital. Nesta ocasião, os diversos segmentos sociais e
secretarias de Estado que compõem o Conselho,.trataram em pauta, dentre outros
assuntos, da situação do processo de auto reconhecimento das Comunidades
Tradicionais de Fundo e Fecho de Pasto.

Diante da exposição de motivos feita por lideranças deste movimento,
presentes em plenária, o Conselho, por meio deste vem expressar séria
preocupação no que se refere ao prazo imposto pelo parágrafo 2" do artigo 3" da
Lei n'1 2.910, de 1 1 de outubro de 2013, que estabelece um recorte temporal para
que o segmento das Comunidades Tradicionais de Fundos e Fechos de Pasto,
possa exercer o direito fundamental da autoidentificação e de garantia dos
territórios tradicionalmente ocupados. Estes direitos estão previstos nas
legislações especÍficas, que versam sobre os direitos das comunidades
tradicionais, a exemplo da Convenção no 169 da Organização lnternacional do
Trabalho (OlT).

Ao estabelecer o pruzo de 31 de dezembro de 2018, para que as
Comunidades Tradicionais de Fundos e Fechos de Pasto protocolem nos órgãos
competentes os pedidos de Certificação de Autorreconhecimento da sua
identidade coletiva e de regularizaçâo fundiária, o Estado da Bahia comete uma
violação ao direito à Autoidentificação e ao reconhecimento do modo de ser, de
viver e das características antropológicas e culturais próprias deste segmento
social. As comunidades tradicionais de Fundos e Fechos de Pasto têm dado
grande contribuição para a Segurança Alimentar e Nutricional dos baianos, uma
vez que produzem alimentos de forma diversificada, livre de veneno e em
convivência com os biomas caatinga e cerrado. Convém ressaltar que está
tramitando na Assembleia Legislativa da Bahia o Projeto de Lei n" 22.01812016,
que sugere a revogação do referido ptazo e, no mesmo sentido, o citado marco
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temporal está sendo questionado junto ao Supremo Tribunal Federal, por meio da
propositura da Ação Direta de lnconstitucionalidade no 5783, apresentada pela
Procuradoria Federal da República.

Na condição de Conselho, que tem entre suas atribuiçÕes acompanhar e
monitorar a efetivação da Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional,
bem como assessorar a Vossa Excelência nesta temática. Dessa forma,
considerando o acima exposto, o CONSEA-BA, recomenda a imprescindível e
imediata revogação do parágrafo 2" do artigo 3' da Lei l2.g1ot2o1z.

Sabedores da sensibilidade e compromisso de Vossa Excelência com a
promoção da Segurança Alimentar e Nutricional para toda a população baiana, e
principalmente para os Povos e Comunidades Tradicionais, espeiamos contar
com Vossa imediata intervenção, para a concretização do pleito acima exposto.

Sendo o que se apresentação para o momento, agradecemos a atenção ao
tempo em que servimo-nos da oportunidade para reiterar nossos préstimos de
consideração e estima.

Atenciosamente,

7*. l*** IrT,q

Presidente.
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